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Secretariâ Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

P arccer n.' 592/2022 I CCJR

RefereÍte ao Projeto de Lei n." l\l4l2020 que "Cria o Programa de
inserção do assistente social nas unidades da rede pública educacional
do Estado do Mato Grosso, e dá outras providências.".

Autor: Deputado Paulo Araújo

Nos termos do Substitutivo integral n'01.

ADenso PL 383/2021 Autora: Deputadâ Janaila Riva

Rclator (a): Deputado (a)

I - Relatório

A prcsente iniciativâ foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 09/12/2020, sendo colocada em segunda pauta no dia 0'7/1212021, tendo seu devido
cumpdmento rc dia 16/1212021, após foi encamiúada pâÍa esta Comissão, nela apotando em
20/0l/2022. tüdo cor,fonne as folhas 0211 8verso.

Submete-se a estâ Comissão o Projeto de Lei n.' 1014/2020, de autoria do Deputado Paulo
Araújo, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão foi apresentado o Substitutivo Integral
n" 0l de autoria do Deputado Valdir Baranco e çoautoria do Deputado Paulo Araújo.

O presenle projeto dc lci, nos tcrmos do substitutivo irtegral n'{}1, visa dispor sobrc a

inscrção dc prolissionais da área dc scrviço social c dc psicologia üas redes de ensino p{tblico do
Estado de Mato Grosso.

O Autor assim explana em sua justiticativa no substitutivo ifltegral n" 01:

"() presenle sabslil Íiyo tenl conlo principdl objetivo d garuntid do dileito ao
acesso, permanência e aproyeíÍdnento escolar dos estüdd11tes, co batendo a
Ífequência iftegulat, a eyasão e estinulando o participação da ía 1ílía e da
conunidade no coíidiano escoldr, o q e inclui o aco panhane to, de Íorma
fulerselorial, daqueles ínseridos efi prcgranas sociais que se articulefi cot)1 a
peffianênci!1 estudantil. Impotqníe lenbrar que estamo.\ ivendo en uma
pandemía onde a evasão escolar e o aíastamenío do,t alunol da ericold, sobrcludo
a ctiançds que úyem na yulnerabilídade social, .fazen con que a educação fque
en segundo plano.
Estd Card de Lais te t a obrigação t oral e o Dewr Institucional de auxiliar as

íorças yirds desta cidade em resgaÍat estas crianças, recolocando-as nos hancos
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escolaler. Neste aspecío o aürilio psicológico e socictl é Íle su\td importôncia para
o hom desenrol|imento desta ação. A ptopostLt tle tu Serviço Social e psicológiLo
nas escolas terá dentre s]/]ls diyersas atribuiÇões dtüarc,n de maneira ecl catira,
ctíííca e relexiw, desenvolvendo ações yolíodds para os olunos da escola e :eus
íamiliates, consideranÍ1o a rcalidade socioeconômica e cltlüral da comuniddde
onde,riven.
O atendimenlo por proÍ:!íonais especializados possibilild apoiar e orientar os
alunos e suus fanílias, em busca de melhores alíetnaíiN.ts p.tru o sucesso no
processo de aprendizagen e de integrdção escolat e social.
Da nesma forna, os proíessores poderão ser orientadori sobre conto agir na :ala
de aula e en outras circunstdficias, eit relação às situaÇões que possan interleúr
negatiramente nos proces:os inditiduais e coletiyos de aprendizdgen.
Nessa perspectira são esses prolssionaís que irdo contribuir na cofisttúÇão íle
uma ponle que per,níla i íerligar a fanília, a comunidade e d escola com a
intenÇão de suprir as necessidades de toda a comaniddde escolar, eitando assinL
a erasão e colabor ndo no alcance eletito do ,rucesso escolar e inserÇão social
desses alunos.

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, Previdência e
Assistência Social, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação. Após, o projeto retomou
à Comissão de Mérito para manifestâr acerca do Projeto de Lei n'383/2021 em apenso, de autoria
da Deputada Jânaina Riva, a qual exarou parecer de méúto favorável à aprovação do Projeto de Lei
n" 1014/2020 e pela rejeição do Projeto de Lei n" 38312021, de autoria da Deputada Jaraina Rivâ
em apenso. PosteÍiormente, foi aprovado em 1." votação pelo Plenfuio desta Casa de Leis na sessão
do día 0ll'1212021.

Efi 16/0212022, o Deputado Valdir Barranco, apresentou o Substitutivo Intesral n' 01,
sendo o mesmo mâis uma vez, retomou à Comissão de Mérito para manifestar com rclação ao
substitutivo integral n'01, sendo o projeto aprovado com parecer favorável, t1os tennos do
substitutivo integral no 01 e pela prejudiciâlidade do Projeto d,e Lei n" 38312021 ern apenso em
29103/2022.

Após, os autôs foram rcmetidos a esta Comissãô de Constituição, Justiça e Redação para
análise e parecer quanto âo aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aÍigo 36 da
Constituição do Estado de Mâto Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.
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O presentc plojeto, nos tcrmos do substitutivo intesrâl n'01, dispôe sobre a inserção de
profissionais da área dc serviço social c de psicologia nas redes dc cnsino público do Estado de
Mato Grosso. Dc acordo com a justiflcativâ, seu objetivo ó assegurar atendimento por assistcntes
sociais e psicólogos aos alunos nas unidades da rcdc cducacional do Estado dc Mato Grosso.

Em lacc a rcjeição pela Cornissão de Mér'ito ao Projcto dc I-ci n" 3E3/2021, em apenso,
cstc nào será objeto dc análise por esta Cornissão, lestando o mesrno prejudicado.

Preliminanncntc, analisando a propositura, observa-se que a mesma se inscrc nas tcmáticas
Sd!!!!ãq |roleÇiô e rlele.a da 'rude ( prl,r(çào à inlalcra c d ju\c,ILrdc..]r qu.ris sio ,l<
conlpetência legislativa coüconente da União, Estados e Distrito F'ederâI, nos termos do adigo 24,
incisos IX, XII e XV, da CorrstituiÇão Federal:

O caput
seguinte forma:

Arí. 24. Conryele à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
cohcorrente me n te s o bre :

N - educaçdo, culíurd, ensino, desporto, ciê cía, tecnologia, pesquisa,
desenrolvimento e ino\)ação; (Redação dada pela Emenda Consíitucional n'85, de
201s)

XIl - previdência socidl, proteção e deíesd da saúde;

h - proteção à ínfincia e à iuventude;

do artigo 1" da propositura, nos teÍnos do substitutivo integral n" 01, dispõe da

Átligo 1'- O Poder Público deyeró assegurur ate difie to por assístentes socia$
e psicólogos dos dlunos ds unidddes da rerle educacional do E tado do Mato
Grosso, dtendendo as necessidddes e priotidades delnidas pelas políiicas de
ed caçdo por neio de equipes u\iprofissionais.

Diante disso, rcste claro que ê propositura confere cxprcssalrctltc atribuiqões a órgãos da
arlministração pÍrblica estadual, cspccjalmente a Secletaria de Estado de Educação, !19!9@!91§
Executivo. caractcrizando clara intromissão no podcr discricionário do mesrno.

A intcr-feréncia do Poder Lcgislativo na csfcra de contpeténcia exclusiva do Poder
ExecLrtivo resulta eln transgrcssão ao priicípio da indepeldência e hannonia cntÍc os Podcrcs,
previsb na Constituição Federal e na CollstituiÇão do Estâdo.

A Constituição do Estado prcccitue cnr scu altigo 39, parágralo único, itlciso 11, alinea "d",
quc são de iriciativa plivativà do Govcrnador do Estado às leis ctue disDonham sobre a criaÇào.

9!I!$i4ç!! ! 41Iú! etadas de ljstado e ór[ãos da 
^dministração 

P(rblica.

Como é sabido, a Cada Fealeral consagra a repaúição da competência legislativa entre a

Uniào, Estados c Mullicípios. Igualmente, em faoe do notório alargamento da atuação do Executivo
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no processo legislativo, há a previsão de uma repartição de competência também em temos
horizontais.

Por idêntica Íazão constitucional, a Assembleia Legislativa não pode delegar funções ao
govemador, nem rec€ber dolegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques,
intransferiveis, nos termos do artigo 2" da Constituição Federal.

Tal disposição coaduna-se com aquelâ côntida na Carta Magna (adigo 61, § 1o, inciso II,
alínea "e"), e nem poderia deixar de sü obserr'ada na organização estadual, visto consagmr a
separação dos Poderes, que como princípio constitucional, o Estâdo-membro deve obrigatoriamente
acolher em atenção ao disposto nos ârtigos 20, l8 e 25, caput, da Constituição da República de
1988.

Nossa ConstituiÇão Estadual é taxativa quanto às âtribuiÇôes do chefe do Poder Executivo.
e sobre a sua discricionariedade.

Portanto, o projeto ora em questão, apesar de sua relevância, sofrc do vício de
i[constitucionalidade por violar o artigo 2" da CoDstituição Federal, os artigos 9", 39, parágrafo
único, inciso II, alínea "d" da Constituição do Estado de Mato Grosso.

Desta forma, em que pese à relevância da maté a, a mesma fere normas constitucionais,
encontrando óbice à sua aprovação.

E o parccor.

III * Voto do (â) Relâtor (â)

Pelas razões expostâs, onde se evidencia a inconstitucionalidade, voto contrário à
aprovação do Projeto de Lei n." 101412020 de autoria do Dcputado Paulo Araújo, nos termos do
Substitutivo Integrâl n'01, e pela prejudiciâlidâde do PL n" 383/2021 em apenso, de autoria da
Deputada Janaina Riva.

Sala das Comissôes, em .J/ dc 1- í de 2022.
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IV - Fichâ de Votação

Plojeto de Lein.'1014/2020 (AtreNo PL 383/2021) Parecer n." 59212022.
Reunião da Comissão eln .1'\ /
Presidente: Deputado 

"-\) il.l o* 9J /*e-E-
Rclator (a): Deputado (a) LO^. (O.^.,q,-Aú

Voto Rclatot (a)

Pelas razões expostas, ondc se evidencia a inconstitucionalidade, voto contrário à aprovaçio do
Projcto dc Lci n." l0l4/2020 de autoria do Deputado Paulo Araújo. nos termos do Substitutivo
Intcgrâl n" 01, e pela prejudicialidadc do PL n" 383/2021 cm âpcnsol dc autoria da Dcputada
J:,nrirr Rir.r.

Posição na Comissio IdcntificÁção dO (dÔcfutâdo (a)

Rclator (a) ívt'\fi,{ I :
lultw

-z--- lúeryrlros (a) 
^(/ ,1'fifp*.Ví \

'2y'/zz<'çz' tl.
\

"fu\r'{: l\ \\\
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Reunião 194 Reunião Extraordinária Híbrida
Datã 24/04/2022 Horário 08h00min
Proposição Projeto de t"ei ne 1014/?o2O,,c/Substitutiva inteqrot.. ..Apensa pL 383/2021"
Autor 1â) Deputado Peulo Arâújo

Mêmbros Titulares sim Não Abstenção
Deputãdo Dilmer Dal Bosco
Presidente a tr tr x tr !
Deputâdo Sebâstião Rezênde
Vice Presidente tr x tr tr tr tr
Deputâdo Dr. Eu8ênio tr tr tr tr tr tr
Deputado Delegado Clãudinei x ! tr tr tr !
Deputado Max Russi x tr n a n tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr tr ! ! tr
Deputado Xuxu DelMolin tr tr tr tr tr tr
Deputado Faissal tr tr tr tr ! !
Deputãda Jenaina Rive tr tr ! ! tr tr
Deputado Dr Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAI- 5 0 0

CERTIFICO: Matéria relatada pelo D
substitutivo integral n.c 01 e pelâ preiudicialidade do proieto de Lei n.e 383/2021 em apenso.
Aprovado pela maioria dos votos com parecer CONTRÁRIO, nos têrmos do substitutivo integral n.e
01 e pela prejudicialidade do Proieto de Lei n.e 983/2021em apenso,

--Á

IÜqI'À[bG§\'d/§àÂ'
Waleska Cardoío /

Consultora fesislari!a - NuMo CCJR

Avenida André Antônio Maggi/ n.s06,SetorA-CpA CEp: 78049 901 Cuiêbá- MT


